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			INTRODUÇÃO


			A RELIGIÃO URBANA NUMA PERSPECTIVA HISTÓRICA


			1 RELIGIÃO NA METRÓPOLE


			Os estudos urbanos estão florescendo. Isso não deve ser surpresa. Pela primeira vez na história da humanidade, estamos agora num ponto em que mais da metade da população global vive em cidades. Em ٢٠١٦, 35 cidades tinham populações acima do limiar dos 10 milhões de habitantes.1 As megacidades e as grandes áreas metropolitanas são a espinha dorsal econômica da produção e do intercâmbio global. A Northeast Megalopolis, nos Estados Unidos, por exemplo, estende-se de Boston a Washington, D.C. e compreende um sexto da população dos EUA e um quinto do seu produto interno bruto.2 Essas vastas cidades são consideradas os motores da inovação e os epicentros da globalização, ainda que grande parte da atividade econômica que contêm seja ainda realizada por mão de obra local de baixa remuneração e manual.3 Ao mesmo tempo, muitos dessas pessoas cresceram fora das regiões economicamente mais importantes do mundo.4 As experiências urbanas são muito diversas, em diferentes lugares, e é essa diversidade, dentro das metrópoles e entre elas, tanto quanto os problemas colocados por seu tamanho e desenvolvimento, que tem impulsionado a pesquisa sobre as especificidades da sociologia urbana, o planejamento urbano e a história urbana, desde os anos 1920, e, em particular, a partir dos anos 1950. Essa pesquisa começou, na Europa e na América do Norte, mas agora se tornou uma preocupação global.5


			A religião tem sido marginal para essa pesquisa. Em um manual recente sobre planejamento urbano, a religião figura apenas em um capítulo sobre diversidade cultural e nem mesmo de forma proeminente nesse contexto limitado.6 É, pelo menos, um dos “temas” de um manual de história urbana recentemente publicado7 e o tema mais específico do “ritual” aparece em mais alguns capítulos do volume. Em um recente manual de sociologia urbana, a religião figura em capítulos sobre “afeto” e a visibilidade do espaço religioso.8 Essa negligência comparativa contrasta fortemente com as autoimagens de muitos habitantes das cidades e suas narrativas sobre as origens de suas cidades e, da mesma forma, com os primeiros estudos comparativos da cidade, reconhecidamente escritos com destaque para a antiga pólis grega mediterrânea.9 Os estudos acadêmicos preencheram essa lacuna explorando a narrativa mestre da racionalização. A visão mais paroquial de Max Weber sobre a cidade ocidental como o lugar da racionalidade, do systematische Erwerbsarbeit ou do trabalho sistemático remunerado e profissional10, que criou lugares em que os seres humanos podem ascender da servidão à liberdade11, foi implicitamente universalizada. É claro que mesmo Weber considerava que certos tipos de prática religiosa, organização e crença desempenhavam papéis importantes para tornar possível a ascensão da cidade europeia medieval, oferecendo meios pelos quais os portadores livres e individuais de direitos políticos e econômicos (e meios militares) poderiam formar laços contra poderes reais, feudais ou clericais. Segundo Weber, alguns princípios religiosos, em particular o de destino duplo, a crença de que um indivíduo é predestinado para o céu ou para o inferno, desempenhou, até mesmo, um papel vital na acumulação de capital que era necessário para, e deu o seu nome à, produção capitalista e industrialização.12 No entanto, apesar das raízes religiosas do fenômeno, na narrativa principal, a secularização e a Entzauberung ou “desencanto” é que foram centrais para todo o processo de racionalização. Essa imagem de cidades industriais secularizadas foi produzida e propagada, desde o início do período industrial, por muitos observadores, incluindo religiosos, urbanistas e acadêmicos, e hoje continua a ser influente nos estudos contemporâneos.13 Uma grande inovação religiosa, nas cidades ocidentais — desde a construção de igrejas paroquiais e o bem-estar espiritual organizado, passando por movimentos de despertar, o Exército de Salvação e o YMCA, até formas especificamente urbanas de salas de reunião e rituais —, desenvolveu-se em reação a essa visão. No entanto é apenas quando a pesquisa acadêmica examina as cidades, pelas lentes da imigração e das religiões imigrantes, que redescobre a importância da religião nesses contextos urbanos.


			 Diante da presença de fenômenos religiosos no espaço urbano, da alta visibilidade e da escala maciça das práticas religiosas dos imigrantes e da presença global de atores religiosos organizados e “religiões”, as coisas começam a mudar. Uma nova onda de interesse pela religião, nas cidades contemporâneas, surgiu nos campos dos Estudos Religiosos e da Antropologia. Esse desenvolvimento tem sido desencadeado pela reflexão acadêmica sobre modernização e globalização — sobretudo sob a forma de migrações motivadas pelas “aspirações urbanas”, elas próprias produzidas por imagens e imaginários das cidades e das vidas nelas vividas14 —, e pelo desenvolvimento concomitante de novas formas de práticas religiosas e pela apropriação do espaço urbano por não eleitos.15 Essas disciplinas estão agora plenamente conscientes da espacialidade e do carácter social do espaço tal como articulado por Michel Foucault, Henri Lefebvre e Edward Soja (explorando o espaço contracultural em particular)16 e como então retomado pela sociologia do espaço e pelo estudo de diferenças baseadas nas classes em relação à apropriação do espaço e “criação de lugares”.17


			Em Estudos Religiosos, a “virada espacial” propagada por Kim Knott foi rapidamente retomada por outros estudiosos que deram à sua “análise espacial” da “localização da religião” um papel programático.18 Mais recentemente, o antropólogo Stephan Lanz propôs uma definição abrangente de “religião urbana” como 


			[...] um elemento específico da urbanização e da vida quotidiana urbana [...] entrelaçada com [...] estilos de vida e imaginários urbanos, infra-estruturas e materialidades, culturas, políticas e economias, formas de vida e de trabalho, formação de comunidades, festivais e celebrações.19 


			A “religião urbana” é ainda especificada como “[...] um processo contínuo em que o urbano e o religioso interagem reciprocamente, se entrelaçam, se produzem, se transformam e se definem mutuamente”.20 Lanz amplia a classe de agentes que são de interesse, invocando o “urbanismo subalterno” e caracterizando as práticas religiosas como um “regime prescritivo [...], onde as tecnologias do poder e as tecnologias do eu se entrelaçam na sua prática de governabilidade”.21 O interesse aqui está nas práticas que envolvem a mediação do urbano e do religioso, opondo-se, assim, à ideia de que o carácter da cidade é principalmente secular.


			A definição de Lanz é mais deísta do que delineadora. Chama a atenção para o rigor da interação entre o urbano e o que as pessoas consideram como ações religiosas. O objeto definido por religião urbana é um processo em que essas práticas religiosas e o urbano estão envolvidos, um contexto em que as ações religiosas têm lugar, em vez de um subconjunto identificável de "religião" (ou de "urbano"). Os limites do objeto sob escrutínio estão implícitos apenas no âmbito do projeto “Preces Globais”, no qual Lanz é um dos principais participantes. Eles são explicados mais claramente numa revisão do campo por David Garbin e Anna Strhan.22 Além de questões mais antigas relativas, por exemplo, ao papel da religião no bem-estar e na justiça, dois outros processos relacionados, mas não necessariamente convergentes, definem a religião urbana. A primeira é a ascensão do pós-secular. Apesar da gama de perspectivas acadêmicas sobre os recentes desenvolvimentos na variedade de divisões laico-religiosas e seus regimes associados,23 todos concordam que houve “uma pluralização de opções”,24 na medida em que a religião é agora considerada um elemento central para o fenômeno da “super-” ou “hiperdiversidade”. Essa diversidade é resultado do cruzamento de muitas linhas divisórias diferentes e dos complexos processos de saliência situacional de uma ou outra categoria (essas categorias podem mesmo tornar-se hegemônicas, como o demonstra o desenvolvimento do “muçulmano” como categoria religiosa nos recentes discursos europeus).25 Por outro lado, a globalização não é apenas uma grande força de urbanização e pluralização por meio dos muitos tipos de migração26 mas também a presença de fluxos que envolvem e translocalizam as cidades. No que diz respeito à religião, os contatos translocais e a presença translocal de um número sempre crescente de religiões “universais” moldam a religião local — tanto quanto as cidades — sem negar a importância da localidade. Aqui, precisamos acomodar e dar conta de uma “glocalização”, em várias camadas, que mostra efeitos muito diferentes e, por vezes, bastante contrários, por vezes questionando e por vezes reforçando o poder local religioso ou urbano.27 Além disso, é importante que não percamos de vista a ampla gama de formas desviantes de práticas e crenças religiosas frequentemente postas de lado como mera “religião popular”.


			O conceito de religião urbana abre, assim, um vasto campo de pesquisa urgentemente necessário, e este volume pretende explorar essas novas perspectivas. Algumas qualificações são, no entanto, necessárias. Podemos resumir e ampliar as observações de Garbin e Strhan identificando três implicações e consequências importantes do uso dominante do conceito "religião urbana". Primeiro, o verdadeiro objeto de estudo não é de todo a religião, mas a globalização, com a religião a servir de “lente” pela qual se pode examinar a globalização. Esse entrelaçamento da globalização, das cidades e da religião não abre um espaço para a investigação histórica, mesmo que os historiadores da religião tenham estado dispostos a empregar esse conceito no exame de instâncias pré-modernas específicas de translocalidade, universalização, regionalização e localização, bem como das interações entre elas.28 As teorias subjacentes à Modernidade, mesmo que não eurocêntricas, colocam aqui um sinal de parada, pois condicionam o conceito de “religião urbana” de forma a torná-lo de utilidade limitada para o estudo do mundo pré-moderno. Esse uso contemporâneo da religião tem uma segunda implicação. Nesse contexto, a religião nunca é definida de perto por referência às suas propriedades espaciais. Em vez disso, ela apenas é confrontada e tem que empregar ferramentas para lidar com o espaço. É apenas no discurso sobre a “religião icônica” que os estudiosos têm se aproximado mais para abordar esse problema.29 A variabilidade do pluralismo religioso pós-secular parece excluir a possibilidade de uma relação mais específica entre as práticas religiosas e os espaços dentro dos quais elas ocorrem. Finalmente, e de forma bastante surpreendente, a "cidade", ou o "urbano", é tratada como um dado adquirido por esses estudiosos, inquestionável diante das megalópoles globais com as suas populações superiores a oito ou dez milhões de habitantes.30 As cidades não são consideradas ordens culturalmente produzidas que constroem diferenças — urbanas e não urbanas, religiosas e seculares — que “fazem a diferença”.31


			Em contraste, o principal interesse deste livro é a religião e a história da religião. É a dimensão histórica das transformações religiosas, mais do que urbanas, que tem sido negligenciada em considerações de seu emaranhamento mútuo. Este livro vai situar a religião urbana numa perspectiva histórica e persegui-la para além da metrópole moderna. 


			A "religião" não é um dado adquirido, mas é, antes, interpretada como o objeto teórico que subjaz à pesquisa histórica empírica, que aqui vislumbro e persigo, e como o objeto teórico sobre o qual refleti ao realizar este trabalho.32 A pesquisa brevemente revisada e supracitada, com seu interesse na relação entre religião e urbano, sugere que o conceito de “religião urbana” deve fornecer um ponto de partida útil para o meu projeto, mesmo que ele precise de modificações consideráveis. Como é o caso da “religião visível”, “religião material”, ou “religião icônica”,33 a linguagem da “religião urbana” condiciona uma abordagem da religião de um ângulo particular. Como vimos, a religião urbana não se concentra na estética ou, em termos de prática, nas propriedades mediáticas da religião, mas sim num contexto espacial específico, nomeadamente a religião na cidade e, em particular, a religião pós-secular na cidade globalizada contemporânea. 


			A “religião urbana” oferece um termo guarda-chuva solto que pode ser útil para conectar uma linha quase exclusivamente presentista de pesquisa com processos de muito mais longo prazo. Contudo, para ser usada como instrumento analítico de uma constelação contingente (religião que, por acaso, é religião urbana), e não como um conceito teorizado de religião (religião se vista como religião urbana), essa abordagem precisa ser complementada por uma reflexão mais fundamental sobre a religião como uma prática espacial. Somente sobre essa base ela pode ser utilizada na busca da perspectiva mais frutuosa a partir da qual se pode abordar a religião e a cidade.


			Sob uma perspectiva histórica, a religião pode ser vista como responsável por desenvolvimentos dramáticos na história das cidades, desempenhando papéis importantes em ondas de imigração, transformação e guetização, bem como na fundação e destruição das cidades. Podemos dizer, com certeza, que a religião tem sido um fator decisivo para o desenvolvimento do conceito de cidadania, bem como para a justificativa da expulsão de grandes grupos. Contribuiu também para a monumentalização dos centros das cidades e deu importância aos lugares fora do centro. Ainda assim, mesmo quando se persegue esse tipo de pesquisa histórica, pouca atenção tem sido dada ao caráter urbano das ideias, práticas e instituições religiosas, ou ao papel do espaço urbano na formação dessa mesma “religião”. 


			2 DO VIVIDO À RELIGIÃO URBANA


			Do ponto de vista do historiador, o estudo da relação entre religião e cidade tem sido enquadrado por duas linhas de pesquisa muito diferentes. Por um lado, a religião tem sido vista como um fator importante para estabilizar as cidades e torná-las governáveis. Em estudos acerca do Mediterrâneo antigo, por exemplo, os termos “religião da pólis” e “religião cívica” foram cunhados para capturar esse papel e, ao fazê-lo, produziram a imagem de uma religião tradicional coerente e de longo prazo, que é, ao mesmo tempo, local e centrada na cidade. Por outro lado, a nova abordagem das cidades contemporâneas anteriormente esboçada descobriu novas formas de religião e interpretou a grande variedade de fenômenos religiosos, baseando-se na teoria da modernização e identificando uma “religião urbana” não tradicional. Nesta segunda seção, farei uma breve revisão do mais antigo desses dois fios, a fim de juntá-los. Ao fazê-lo, tento lançar as bases para a substituição desses modelos explicativos relativamente simples, com seus focos na diversidade e na legitimação do poder, por uma visão mais complexa. Essa nova visão procura reconhecer os processos divergentes, até mesmo contraditórios, entre diferentes períodos históricos e espaços geográficos, que abordei sob a noção mais ampla de “religião urbana”. A “religião urbana”, como eu uso o termo aqui, centra-se, principalmente, em processos desse tipo, e não simplesmente em fenômenos.


			A observação de que a religião tem sido a causa de grandes desenvolvimentos na história das cidades não é nova. Mesmo uma recente enciclopédia introdutória sobre “Religião e espaço nos Estados Unidos” chega ao ponto de afirmar que, “[...] historicamente, a religião tem sido em grande parte um fenômeno urbano: a religião e as cidades têm estado inextricavelmente relacionadas ao longo da história humana, mutuamente dependentes no seu desenvolvimento”.34 No entanto, com base num raro exemplo de um relato sociológico historicamente orientado dado por Robert N. Bellah, o autor da entrada deixa rapidamente claro que a alegação deve ser entendida num sentido muito mais restrito do que um leitor poderia inicialmente esperar. A religião, o poder e os lugares de poder estavam intrinsecamente interligados em relações simbióticas, nas cidades. Esse padrão de coprodução da religião e da vida urbana tem continuado em grande parte da história. Mesmo que tais afirmações sejam frequentemente ilustradas com imagens de monumentos temáticos mesopotâmicos (zigurates), a tradição europeia de investigação deu maior destaque a um período posterior que, devido à extensa sobrevivência das fontes, permitiu uma investigação muito mais detalhada acerca de fenômenos urbanos e religiosos. Esse é um período caracterizado por ondas renovadas e prolongadas de urbanização, que se estendem desde a era grega arcaica até ao final do Império Romano na bacia do Mediterrâneo (com a desurbanização a começar na sua parte ocidental no final do século II d.C.).


			Evidentemente, a religião urbana não pode ser simplesmente acrescentada aos relatos históricos tradicionais da religião como a fase mais recente. A religião urbana, como este livro mostrará, oferece uma perspectiva integradora a longo prazo, se inserida em outras ferramentas conceituais. A “religião vivida” é uma dessas ferramentas. Enquanto a abordagem religião vivida de Orsi levou-o a detectar “deuses da cidade”35, minha própria pesquisa sobre a antiga religião metropolitana me levou a adaptar e ampliar o conceito de religião vivida para a abordagem religião antiga vivida.36 Essa abordagem demonstrou que o ritual funerário e a religião doméstica, as práticas sociais, os rituais de associações voluntárias (“cultos” e “religiões”) e o uso político da religião por parte de administradores e elites políticas não são vertentes independentes da prática religiosa, nem réplicas ou contramodelos da “religião da pólis”. 


			A abordagem da “religião antiga vivida” desenvolveu ferramentas para analisar as práticas religiosas das elites políticas, escritores, praticantes e a população em geral em toda a sua diversidade.37 Ao focalizar as práticas e a ação religiosa como formas de comunicação38, essa abordagem questionou a dicotomia simplista entre público e privado39, e desenvolveu conceitos para explorar a agência religiosa, a instanciação da religião nas práticas e nos meios de comunicação, os efeitos dessa religião instanciada sobre a ação e a experiência, a (re)narração da religião, e, finalmente, os papéis da religião narrada. A religião é vista sob essa perspectiva como “religião em formação”.40 Este estudo sobre a religião pré-moderna do Sul e Oeste Europeu, Oeste Asiático e Norte Africano deixou claro que é necessário abordar a cidade como o ponto focal dos movimentos e relações, como um arranjo social e espacial particularmente crucial para as práticas religiosas e, em última análise, como a força motriz da mudança religiosa. Este livro explorará como essa pesquisa pode ser conceitualizada e perseguida, começando pela noção de religião urbana e a modificando. 


			3 O PLANO DO LIVRO


			O objetivo desta obra é demonstrar como as mudanças importantes na religião podem ser compreendidas mais plenamente quando são vistas, transculturalmente, como resultado da formação recíproca do espaço urbano e das formas urbanas de vida, por um lado, e da religião, por outro. Tal abordagem pode lançar luz sobre caminhos de urbanização, tais como os encontrados no Mediterrâneo antigo, na Índia, na antiga Europa Oriental tardia, na Europa Central medieval e no início da Europa moderna do Norte. Essa alegação geral é desenvolvida, conceitualizada e apoiada no primeiro grupo de três capítulos. Nos capítulos seguintes, passo a aplicar esse quadro especificamente ao antigo mundo mediterrâneo, desde o período helenístico até o final do período imperial romano, e à cidade de Roma em particular. Muitas características da religião antiga podem ser vistas, mais plausivelmente, como resultado de efeitos e usos específicos do espaço e das bases sociais e cognitivas de tais usos, em vez de características inerentes de uma religião específica. Essas características incluem o desenvolvimento de certos rituais de massa ligados a estruturas teatrais e circenses, a encenação generalizada de procissões teatrais, o papel decrescente do sacrifício animal, a intelectualização da religião e o estabelecimento de redes especificamente religiosas e (inicialmente pequenas) religiões de grupo. Incluem também as formas com que os deuses estavam ligados a lugares específicos e a própria estrutura de um politeísmo informado por uma pluralidade de templos locais. No entanto não são essas mudanças bem conhecidas, que eu (e certamente outros!) já discuti em livros anteriores, que precisam ser abordadas. O que está em questão é o reflexo dessa situação na vida dos intelectuais e das pessoas simples, ou seja, a religião vivida por esses indivíduos e coletivos. Foi a apropriação e a reivindicação do espaço urbano que os transformaram de objetos em sujeitos desses processos e que alteraram e moldaram mutuamente a religião, por um lado, e o espaço-cidade, bem como os modos de vida urbanos, por outro.


			O foco recorrente, em Roma e no Mediterrâneo antigo, aqui oferece algumas vantagens de uma perspectiva metodológica e historiográfica. O período desde a era helenística até à Antiguidade tardia foi crucial para o estabelecimento de conceitos e instituições de religião e foi também um período de renovadas e prolongadas ondas de urbanização. Como tal, a bacia do Mediterrâneo e o Império Romano nessa época ofereciam uma área rica e relativamente bem documentada para investigar a natureza da religião urbana. Ao examinar essa região, ao longo desse período, o presente volume pretende também preencher lacunas significativas dos estudos sobre religião urbana e história mediterrânica antiga. Se levarmos a sério a proposta de que o espaço é condição, meio e resultado das relações sociais, então o desenvolvimento da religião urbana, nos espaços urbanos vividos, oferece uma lente sobre processos de mudança religiosa que têm sido negligenciados no estudo tanto da história da religião como do urbanismo antigo. Minha tese chave é, portanto, primeiro, que o espaço-cidade — entendido como o conjunto de formas, forças, processos e agentes espaciais e estruturais urbanos — projetou as grandes mudanças que revolucionaram as religiões mediterrâneas e, segundo, que esse processo é um modelo paradigmático contra o qual é proveitoso comparar outros processos de urbanização e suas histórias de práticas, ideias e instituições religiosas.


			Meu argumento neste volume será desenvolvido em quatro eixos de dois ou três capítulos cada. O primeiro eixo, “Religião no espaço urbano: reflexões metodológicas”, abordará as principais questões conceituais e historiográficas. Aqui, noções básicas de religião, agência religiosa e a materialidade da comunicação religiosa serão desenvolvidas e aplicadas aos problemas do desenvolvimento enredado dos assentamentos urbanos e da religião. A religião urbana será desenvolvida como um processo bilateral no qual as práticas religiosas moldam o espaço urbano, e o espaço urbano molda a religião. O segundo eixo, “Pensar a religião no espaço urbano”, aborda as mudanças na reflexão religiosa que resultam de um envolvimento com o crescimento urbano contemporâneo. No primeiro caso, mostro como a análise textual pode detectar o pressuposto implícito de um quadro urbano de referência para o desenvolvimento de noções religiosas, enquanto a análise, no segundo caso, inicia-se com uma taxonomia indígena de lugares; ambos os estudos de caso são retirados da Roma antiga. O terceiro eixo, “Moldando o espaço urbano”, passa da dimensão intelectual para a dimensão material. Partindo das noções de religião material e resiliência urbana, mostro como as práticas de escrita e implementação de objetos materiais permitiram a apropriação, a curto e longo prazo, do espaço urbano. Mais uma vez, ambas as instâncias se concentram na invenção e na mudança das práticas religiosas em ambientes urbanos. Ambas são retiradas da cidade de Roma em perspectivas cronológicas mais longas. O quarto e último eixo, “Agrupamento e subjetivização na religião urbana”, aborda, num quadro cronológico e geográfico mais amplo, as mudanças nas identidades religiosas individuais e coletivas como consequências dos contextos urbanos.


			No primeiro eixo, “Religião no espaço urbano: reflexões metodológicas”, três capítulos aprofundam e desenvolvem o esboço inicial do fundamento teórico e do aparato conceitual em que se baseia a minha pergunta de pesquisa. “Olhando para a religião na cidade” (capítulo 1) acrescenta a noção de sacralização ao conceito de fluidez da religião, que é captada, mesmo em contextos históricos, pelos conceitos de religião vivida e religião em formação. Esse capítulo centra-se na qualidade inerentemente dinâmica daqueles produtos culturais que identifico como religião nas cidades. Ao mesmo tempo, a materialidade contínua da religião e a presença inegável de tradições, e até mesmo de cânones, precisam ser conceituadas como algo mais do que um mundo de práticas e crenças religiosas individualmente fragmentadas, e instituições incipientes, em constante mudança e por vezes também em dissolução. Contudo não se deve simplesmente agrupar esses fenômenos sob a forma de termos narrativos curtos, como a “religião grega” ou o “islamismo”, utilizado pelos historiadores, ou a “religião urbana” dos antropólogos sociais. O capítulo oferece uma reflexão teórica sobre um conceito de religião que é útil para fazer perguntas sobre tais fixações e intensificações de “sacralidade”. 


			“Antes da religião urbana: Fustel de Coulanges e narrativas de religião cívica” (capítulo 2) dá um novo olhar à religião nas cidades do Mediterrâneo antigo, à luz da urbanização atual. Os modelos de religião da pólis e religião cívica, um legado potencial do estudo da antiguidade mediterrânea que poderia ser útil no estudo da religião urbana em outros períodos e regiões, são considerados no contexto das suas origens na obra La cité antique, de Numa Fustel de Coulange, de 1864. Uma releitura desse texto chama a atenção para uma série de deficiências no modelo popular de coextensão do domínio político e de identidade com práticas religiosas e identidade. Essa revisão crítica será então estendida a interpretações da relação entre cidade e religião em outros períodos e áreas. Só quando esse pano de fundo estiver no lugar é que será possível propor um novo conceito de "religião urbanizada".


			O terceiro capítulo, “Para além da religião: urbanização e urbanização da religião”, toma como ponto de partida a breve revisão comparativa das narrativas sobre o papel da religião nas cidades ao longo da história, com a qual termina o capítulo 2. Discuto ambos os lados da formação recíproca da religião e os modos de vida urbanos, utilizando uma terminologia dupla em que a religião é um fator ativo, promovendo e agindo sobre os assentamentos urbanos (“urbanização”), e um fator passivo, sendo agido por fatores urbanos (“religião urbanizada”). No entanto meu argumento parte de uma reflexão ainda mais fundamental. Se o que pode ser chamado de religião urbana é capaz de servir como uma lente para o emaranhado histórico das cidades, ou “assentamentos urbanos”, então é o caráter especificamente espacial da religião que precisa ser compreendido e teoricamente modelado. A religião é mais, ou melhor, diferente do espaço do que outras práticas culturais? Os “lugares sagrados” têm desempenhado um papel proeminente, na história da pesquisa, como loci de caráter epifânico, sobretudo nas abordagens fenomenológicas da religião, mas também nos estudos dos centros sagrados ou peregrinações. Os aspectos temporais da religião (rotina, rituais de crise e ritos de passagem, conversão, calendário) têm sido relembrados, em muitas outras abordagens ao tema, com o lugar sendo reduzido a um mero cenário. Esse terceiro capítulo tenta, assim, reconstruir a ação religiosa como uma prática espacial sensível e criativa do caráter dos assentamentos. Nessa base, tenta desenvolver uma grade de perspectivas analíticas para estudar as interações mútuas das práticas e crenças religiosas com o espaço urbano que foram introduzidas no capítulo anterior.  


			O segundo eixo do livro, “Pensando a religião no espaço urbano”, começa a analisar certo material histórico no que diz respeito a formas específicas de práticas ou discursos religiosos e os resultados concomitantes da mudança religiosa e da urbanização da religião. O quarto capítulo, “Supondo a cidade: a piedade filosófica como religião urbanizada”, centra-se nos discursos literários de meados do século I a.C. em Roma. As reflexões políticas e filosóficas de Cícero reagem não só às condições sociais e políticas do final da República Romana e da expansão imperial mas também, especificamente, às mudanças no tecido social e espacial da cidade de Roma. Eu me concentro nesse último aspecto, considerando o seu Sobre a natureza dos deuses tanto no nível de seu conteúdo — argumentos, escolha de exemplos — como no metanível do empreendimento intelectual e comunicativo do diálogo como tal. É surpreendente ver que essa discussão teológica universalista pressupõe que a cidade seja o melhor lugar para se viver. Porém, a minha análise não trata da participação de Cícero numa ideologia urbana antiga generalizada, mas sim da sua implícita renderização das especificidades da religião urbanizada. Assim, o capítulo desenvolve perspectivas de leitura atenta que podem ser empregadas no estudo de textos produzidos em diferentes processos de urbanização.


			A teorização evolutiva recente tem se baseado em estudos cognitivos para sugerir que a formação de grandes sociedades e a coerência social necessária para sua manutenção dependem do desenvolvimento de deuses oniscientes e morais que sejam capazes de observar e punir os indivíduos de uma forma que se estenda além dos mecanismos ordinários de controle social. Em contraste, o capítulo 5, “Compondo um lugar complexo: religião e desenvolvimento urbano”, avança a hipótese de que as grandes sociedades urbanas precisam de práticas que moldem o urbano, relacionando pessoas e espaço, perturbando o espaço contínuo e apropriando-se seletivamente do espaço. Esses três processos são estabilizados e aprofundados quando se tornam reflexivos, ou seja, quando são acompanhados por representações mentais e discursos capazes de interpretar experiências urbanas e de motivar o desenvolvimento urbano por meio da prestação de outros serviços. Meu argumento baseia-se no exemplo da falecida cidade republicana de Roma e, em particular, na ascensão do que normalmente é tratado como mito etiológico e literatura antiquária. A base textual é dada por Vitrúvio e pelo livro 5 de De lingua Latina, de Marcus Terentius Varro, que é dedicado ao tratamento do lugar. Em Roma, foram as práticas religiosas rituais e textuais que forneceram ferramentas importantes para a criação do espaço altamente complexo, partilhado e dividido, chamado cidade, que foi levado a um novo nível de complexidade e coerência no período subsequente. 


			Enquanto o foco do segundo eixo deste volume é a apropriação cognitiva do espaço, o terceiro eixo, “Moldando o espaço urbano”, volta-se para a materialidade desse processo e considera as consequências a longo prazo dessa apropriação. O capítulo 6, “Materialidade da religião no espaço urbano: bairros de uma metrópole”, lidera o caminho. A materialidade, ou seja, a “tocabilidade” e a visibilidade da religião, é de particular importância nos contextos urbanos. Como desenvolvido sistematicamente no capítulo 1, no espaço urbano multicamadas e sobre ou subdeterminado, as práticas religiosas utilizam formas materiais a fim de imprimir um caráter religioso duradouro nos espaços e, assim, apropriá-las para uso temporário ou permanente. Como é que isso funciona em nível espacial dos bairros e da religião dos bairros? Esse capítulo explorará mecanismos fundamentais, focalizando as práticas nas vici, as pequenas subdivisões oficiais da cidade de Roma. O conceito de espaços públicos em Roma como áreas para tais práticas religiosas é de particular interesse, pois a categoria “público” constitui um traço fundamental do conceito contemporâneo do que caracterizou as cidades. Nessa perspectiva, a religião é empregada de tal forma que constitui o caráter público dos lugares. Partindo de uma breve análise dos bairros e do culto dos Lares, ofereço uma nova visão da instituição e institucionalização dos vicomagistri e do que tem sido visto como a popularização do culto imperial na cidade de Roma. O capítulo defende, assim, uma visão heterárquica da religião urbanizada, bem como da urbanização, perspectiva a partir da qual surgem naturalmente questões relativas à validade da dicotomia entre o público e o privado como conceito analítico.


			O sétimo capítulo, “Resiliência urbana e religião: tempo para colocar”, centra-se na relação entre resiliência urbana e religião, com a resiliência fornecendo uma lente pela qual se pode analisar a religião e a religião servindo o mesmo papel no que diz respeito à resiliência. Ao centrar-me nas práticas religiosas que podem razoavelmente ser vistas como fomentando a resiliência (portanto a urbanização da religião), assumo que a mudança na antiga religião romana está relacionada com uma constelação de ação material e social que pode ser descrita como “resiliência urbana”. Uma pergunta importante a fazer é como as formas de ligação à cidade e ao espaço urbano realmente mudaram ao longo do tempo. Uma rara e importante fonte de dados históricos que nos permite relacionar práticas religiosas específicas com os altos e baixos da história urbana (portanto da religião urbanizada) é preservada na forma material, frequentemente monumental, dos calendários romanos. Esse capítulo argumenta que o desenvolvimento de certas características do calendário oferece um vislumbre de diferentes formas de práticas que poderiam ter refletido e ajudado a fomentar a resiliência urbana. Na forma material dos fasti e mídia relacionada, as memórias individuais e grupais de desastres (derrotas, especialmente aquelas que incluem uma perda maciça de vidas individuais; pestes; enchentes) e memórias de resiliência, ou a superação de desastres, são fixadas e comunicadas por meio de datas anuais. Essa não é uma característica inerente a um calendário qualquer, mas sim uma característica específica do desenvolvimento romano republicano do calendário e da sua representação medial. A continuidade estrutural e histórica da cidade é enfatizada nessas formas, reconhecendo que os desastres ocorrem, mas enfatizando a sua natureza temporária. As cópias reais do calendário Romano do início do Período Imperial (o único período para o qual podemos rastrear a distribuição do material, devido à moda de inscrever calendários em pedra) indicam um interesse, de baixo para cima, nos lugares que constituíam a cidade de Roma. Se esse interesse e as práticas relacionadas realmente contribuíram para a resiliência, não podemos provar. No entanto, examinando essas práticas religiosas, podemos lançar alguma luz sobre as formas peculiares com que os romanos lidaram com o medo do desastre e com a sua manifestação real. No que diz respeito ao estudo da religião urbanizada, a procura de resiliência pode ajudar a historicizar práticas religiosas que podem ser mais bem compreendidas no quadro dessas memórias e medos e no contexto de mudanças nas constelações urbanas e imperiais. 


			O último eixo deste volume, “Agrupamento e subjetivação na religião urbana”, destaca, ainda mais, as questões em torno das mudanças religiosas que ocorrem nas condições urbanas, deslocando o foco para os agentes envolvidos. Na busca de um quadro social e experiencial para a reflexão intelectual sobre “eus”, o oitavo capítulo, “Os ‘eus’ urbanos: a individualização no espaço urbano”, examina não só os conceitos do eu mas, sobretudo, as práticas e experiências sociorreligiosas relacionadas a esses autoconceitos. O argumento aqui baseia-se em pesquisas sobre os processos de individualização religiosa na antiguidade mediterrânea. Em particular, sugiro que os desenvolvimentos especificamente urbanos, durante as fases helenísticas e (iniciais) imperiais de urbanização contribuíram, pelo menos em certa medida, para o desenvolvimento de noções de “eus”. Tento mostrar como as cidades não só condicionaram as ações e reflexões religiosas nesse contexto mas também serviram como motivos de tal raciocínio.


			O capítulo final, “Urbanidade e múltiplas identidades religiosas”, baseia-se nesse argumento. A visão das identidades religiosas como coletivas e publicamente afirmadas chegou tarde ao mundo do Mediterrâneo antigo, desenvolvendo-se lentamente nos impérios helenísticos e romanos. Antes disso, as pessoas se sentiam confortáveis em se envolver com uma variedade de cultos diferentes e facilmente mudavam sua piedade de um deus local para outro quando se mudavam de um local para outro. Somente em raras situações, foram invocadas autodefinições em relação a crenças ou pertences religiosos. A pertença familiar ou política pode ser expressa por referência a símbolos religiosos, mas apenas papéis religiosos muito específicos produziram algo parecido com identidades religiosas. O último capítulo explora as mudanças no uso de identidades especificamente religiosas e as forças motrizes por trás dessas mudanças. Partindo dos conceitos desenvolvidos nos capítulos anteriores, presto particular atenção aos processos relacionados à urbanização e ao crescimento urbano, como os fatores dinâmicos mais importantes para as mudanças no grau de institucionalização das identidades religiosas. Tais fatores incluem o tipo de aspirações urbanas que desencadearam a migração, incluindo a identificação e etnogênese, mas também a densidade e a diversidade dos bairros, e os interesses políticos envolvidos na administração e dominação do espaço urbano. Uma inspeção mais atenta desses fatores combinados destaca seu papel no desenvolvimento de identidades religiosas intermitentes e múltiplas como formas de urbanidade que combinavam, em vez de mutuamente excluir, o alargamento de opções e controle. As identidades religiosas coletivas, portanto, a pluralidade religiosa no sentido de uma pluralidade de tais grupos imaginados ou em interação, foram um fenômeno desencadeado pela migração para e entre as cidades e foram impulsionados pelas condições urbanas de densidade. O trabalho de fronteira necessário, realizado por intelectuais urbanos no papel de especialistas religiosos, pode, como mostra a segunda parte do capítulo, ser identificado mesmo no caso do judaísmo antigo, como o encontramos no mundo das cidades imperiais. 


			O volume é encerrado com um breve resumo dos capítulos individuais e seus resultados integrados no final do livro, sob o título “A religião e a cidade”. Aqui avalio criticamente a possibilidade de generalizar minhas descobertas mais amplas em relação à mudança religiosa e outras mudanças relacionadas aos tecidos urbanos. 
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			OLHANDO PARA A RELIGIÃO NA CIDADE


			1.1 Introdução


			Como devemos definir exatamente a religião tão frequentemente invocada na introdução a este volume? É o sistema cultural totalmente tradicional, e como tal legitimado, que tem servido para estabilizar as cidades durante milênios, mas que agora é incapaz de se adaptar às rápidas mudanças do ambiente da cidade globalizada? É a religião tradicional que está sendo expulsa de seus bastiões anteriores por novas formas de religião urbana ou pela desumanidade que é fossilizada nas “cidades fundamentalistas”, onde os protagonistas de uma religião sujeitam todos às mesmas exigências opressivas e marginalizam ou reprimem qualquer outra religião?41 Partindo de polêmicas contra a noção de uma religião pública unificada, um importante foco de investigação, durante a última década, foi a individualização religiosa e a fluidez da religião que lhe está associada. Essas foram reunidas na noção de religião vivida, ou seja, a ideia de práticas religiosas individuais que existem para além das fronteiras das tradições estabelecidas e das formas institucionalizadas de religião.42 Essa noção já não se restringe às formas contemporâneas de religiosidade, mas tem sido aplicada, mais recentemente, também à religiosidade do mundo antigo, com a introdução da noção de religião antiga vivida. No entanto religião antiga vivida engloba muito mais do que apenas a “religião popular” antiga, estendendo-se até o ponto de incluir a própria “religião pública”, entendida em termos das estratégias seguidas pelos membros da elite utilizando seus recursos dramaticamente superiores.43 Esses recursos dominam tipicamente os registros arqueológicos, e frequentemente também os textuais, de períodos anteriores e suas cidades, obliterando nossa visão do caráter dinâmico e do significado situacional dessas práticas, para não dizer das práticas daqueles que eram menos ricos em recursos. 


			Eu tentei capturar essa dimensão dinâmica da religião na frase “religião em formação”. Essa frase é também título de uma obra de Alfred North Whitehead, publicada em ١٩٢٦ e que contém quatro de suas palestras. Essa coincidência não se apresentou para mim quando comecei a usar a frase, pois minha própria leitura do livro ocorreu há muitos anos, numa tradução alemã intitulada Wie entsteht Religion?44. O título de Whitehead não é repetido como uma frase em nenhum ponto do livro, mas ajuda a definir minha própria redação ex negativa. Whitehead (1990 [1926], 9) escreve, logo no início de seu prefácio: 


			O objetivo das palestras era fazer uma análise concisa dos vários fatores da natureza humana que vão formar uma religião, exibir a inevitável transformação da religião com a transformação do conhecimento e, mais especialmente, direcionar a atenção para o fundamento da religião sobre a nossa apreensão desses elementos permanentes em razão dos quais existe uma ordem estável no mundo, elementos permanentes à parte dos quais não poderia haver um mundo em mudança.


			O relato de Whitehead é de uma história universal da religião, sua necessária mudança, no curso do desenvolvimento de uma visão racional do mundo, e sua reprodução individual permanente com base em experiências estéticas que reúnem o mundo material e o noetic. Em termos históricos, a religião do Império Romano é vista como a mais avançada forma racional de “religião comunitária” antes que uma visão racional do mundo religioso fosse formulada pelos humanos em reação à sua percepção do universo como um todo, a unidade abrangente dentro da qual todos estão localizados. Essa visão abrangente, mesmo que necessariamente construída sobre formas anteriores de religião, por definição, afasta o indivíduo de formações sociais localizadas concretas, ajudando-o a organizar a si próprio ou a ela próprio na sua solidão e trazendo uma espécie de transcendência para a sua imanência limitada e mortal.45 Enquanto, no prefácio de Whitehead, é a crítica filosófica que põe em causa a estabilidade da religião e dos dogmas, o meu próprio “fazer” centra-se mais na qualidade dinâmica inerente desses produtos culturais que identifico como religião no decurso das análises históricas.


			Resta saber como a presença inegável de “tradições” e a sua destilação em “cânones” podem ser conceitualizadas. Tais formas de práticas e conhecimentos religiosos evidentemente ultrapassam práticas e crenças religiosas fragmentadas individualmente e as instituições incipientes, em constante mudança e, às vezes, também em dissolução. Não basta agrupar todas essas tradições e práticas sob os termos narrativos curtos — como “budismo”, “cristianismo’, “islamismo” ou “judaísmo” — usados pelos historiadores ou colocá-los dentro da categoria de religião urbana que tem sido usada pelos antropólogos sociais recentes. A abordagem que tomo, ao procurar responder a essa pergunta, é, antes, a de examinar o conceito de religião por meio de uma reflexão teórica sobre ele. Essa reflexão será enquadrada por um pressuposto histórico, a saber, que os processos que aqui são de interesse são promovidos e acelerados em ambientes urbanos. Se essa relação equivale a ser “originada em” precisa de ser discutida, em última análise, com base em evidências históricas específicas.


			1.2 Agência religiosa e sacralização


			Com base nas minhas pesquisas sobre o mundo do Mediterrâneo antigo, sugeri que a religião pode ser teorizada como uma forma de comunicação com agentes especiais (por vezes incluindo objetos) que são frequentemente conceitualizados como deuses, antepassados ou demônios. Pela própria existência de tais ações comunicativas e pelo conteúdo particular dessa comunicação, esses agentes especiais são agenciados de uma forma que não é inquestionavelmente plausível: para empregar a comunicação religiosa, em uma situação específica, ou para empregar esse tipo de comunicação religiosa, ou para se dirigir a esse destinatário especial — todas essas decisões podem ser criticadas por um determinado observador como sendo baseadas em suposições implausíveis, mesmo que a comunicação religiosa seja considerada plausível naquela sociedade em particular, ou seja, que as pessoas não questionariam a existência de deus ou deuses per se. A comunicação com, ou a respeito de, tais agentes “divinos” pode reforçar ou reduzir a agência humana, criar ou modificar as relações sociais e mudar as relações de poder.46 A agência religiosa é, portanto, na verdade, uma constelação de duas formas de agência: A) a agência atribuída a tais agentes não humanos ou supra-humanos e B) a agência dos instigadores humanos de tal comunicação. Estou bem ciente de que existe uma grande quantidade de ação ritual fenomenologicamente comparável que não pressupõe a inclusão de tais agentes não humanos. Contudo, eu deliberadamente restrinjo minha definição de religião às consequências da invenção desse tipo específico de agência, que eu chamarei de agência divina (tipo A) para diferenciá-la da agência religiosa humana (tipo B). Aos olhos dos contemporâneos, esse último tipo de agência seria entendido como derivando da primeira, ou seja, que o deus concede agência ao seu venerador humano (seja homem ou mulher, espontâneo ou habitual, e seja conceitualizado como mediadores, santos, ou apenas piedosos e exemplares). A agência também poderia ser atribuída e arrogada por outros participantes ou pelos pares, família, seguidores ou contatos do grupo primário. Pode também ser usada de forma inversa, negando o poder, a legitimidade, a honestidade ou a piedade dos excluídos da relação temporária ou duradoura estabelecida no ato inicial ou repetido de comunicação: os que não estão presentes, não ouvem, pagãos ou descrentes, ou simplesmente “os outros”, são todos impotentes ou acabarão por se tornar impotentes.


			Expandir o modelo diádico de orador e destinatário para um modelo triádico, que também é responsável por uma audiência para a comunicação, leva-nos de volta ao problema da plausibilidade, brevemente abordado anteriormente. A plausibilidade é uma noção que liga o sucesso de um ato de comunicação à aprovação de um público, como já discuti noutros locais47. No entanto, se voltarmos nossa atenção para a disciplina da Semiótica, podemos fornecer uma descrição mais detalhada do que está acontecendo em tal comunicação. Até agora, evitei deliberadamente falar sobre o meio de comunicação ou o uso de sinais. Essa abordagem permite-nos começar com um modelo simples no qual o corpo e a fala do próprio orador constituem a forma mais básica de comunicação simbólica. No entanto é certamente verdade que, historicamente, o comportamento ritual precede muitas vezes a linguagem.48


			Embora eu continue a adiar, por agora, a discussão sobre os sinais, admito, naturalmente, que meu díade inicial de orador e destinatário já tem uma estrutura triádica implícita se considerarmos, para usar os termos de Charles S. Peirce, o sinal próprio (representar), o intérprete, e o objeto representado.49 O intérprete não é simplesmente o agente religioso que fala, mas a sua concepção do sinal. Essa concepção inclui, na perspectiva do pragmatismo de Peirce, todos os efeitos práticos possíveis do sinal, portanto se liga ao conceito de agência religiosa do indivíduo e à gama de ações possíveis. A perspectiva semiótica e a semiose, ou seja, a criação de uma cadeia de sinais significativos, não param aqui. O processo de interpretação continua, pois a interpretação é uma interpretação para um público que agora se engaja em sua própria interpretação do complexo semiótico colocado diante de seus olhos e ouvidos. 


			Nem a atribuição de significado nem a imaginação de efeitos vêm do nada. Ao contrário, elas se baseiam em experiências anteriores, significados e imaginações compartilhados e estratégias compartilhadas, ou seja, tradições de interpretação.50 Mesmo que ilimitada em princípio, a gama provável de interpretações é, assim, restringida, mesmo que tal restrição não exclua a capacidade de atos criativos.51 Não há ponto zero em um encontro entre um usuário e um sinal. Qualquer articulação desse encontro — ou, mais precisamente, da experiência em que tal sinal está envolvido — já está enquadrada pela linguagem e pelo significado compartilhado inerente a ela.52 Isso não é para advogar uma abordagem culturalista. A pesquisa linguística tem demonstrado o caráter em rápida mudança da linguagem, bem como as diferenças interpessoais e intergrupais no seu uso.53 A variedade de significados, muitas vezes implícita ou comunicada por meio de narrativas ou imagens, vai muito além das dicotomias claras favorecidas pelos intérpretes estruturalistas ou das sistemáticas tentadas pelos intelectuais indígenas ou acadêmicos que geram, por sua vez, as “tradições religiosas” dos nossos manuais.54


			Minha própria abordagem envolve o conflito das perspectivas de articulação (focalizando o iniciador) e interpretação (focalizando a audiência) contra o pano de fundo do caráter específico da comunicação religiosa. A comunicação religiosa é a comunicação com agentes especiais que não são inegavelmente relevantes. Como ela é, a própria comunicação que traz os agentes divinos à relevância situacional, portanto à existência situacional, e a eficiência pragmática dessa comunicação, bem como sua plausibilidade, que precisa ser consentida pelo público, são enfatizadas para o agente, bem como para o público, pelo uso intensivo dos meios de comunicação. De fato, o próprio ato de comunicação e a vasta gama de meios de comunicação envolvidos fazem avançar a existência dos destinatários, que, de outra forma, seriam invisíveis.55 A intensidade mediática da comunicação religiosa está longe de ser a razão menos significativa para a sua presença nos registos arqueológicos de diferentes cidades e períodos.


			Podemos agora recorrer às noções de sacralização e do sagrado. Proponho o uso da “sacralização” para referir ações e processos que incluam elementos da situação — objetos, espaço, tempo — dentro do ato de comunicação e que lhes atribuam significado. O nascer do sol ou o dia da lua cheia são, assim, marcados como especificamente propícios; uma fonte quente ou o topo de uma colina ou um túmulo são lugares associados a uma comunicação mais bem-sucedida; uma tocha, um animal sacrificado, um vestido valioso ou um bloco de pedra pode apoiar a formulação e a transmissão da mensagem de alguém. Assim, os instigadores tornam sua intenção comunicacional mais relevante para seus destinatários e a sua comunicação como um todo mais relevante e plausível para qualquer audiência. Os oradores são ouvidos pelos deuses e vistos pelos seus semelhantes graças a uma sacralização intensiva.56


			A noção desenvolvida até agora permite-nos falar de “sacralização temporária”. Um lugar é utilizado para a comunicação religiosa e sujeito a interpretações específicas, talvez até a regras de comportamento, durante toda a comunicação (normalmente isso assumiria a forma de um ritual, mas, de momento, vou tentar evitar introduzir conceitos adicionais). Um mercado pode ser usado para uma oração ou uma rua para uma procissão. Normalmente, uma tal sacralização temporária não deixaria quaisquer vestígios na cidade, a menos que, talvez, seja colocada uma placa de bronze para comemorar a visita de um ator religioso particularmente importante, como um guru, um santo, um papa ou algo semelhante. Tal lugar também não reforçaria o caráter religioso de uma ação em uma instância futura, a menos que se façam grandes esforços para reativar a antiga atribuição de um caráter especial por meio da lembrança ou da reencenação completa. A sacralização também não precisa abranger a totalidade de um grande local. Em vez disso, pode concentrar-se em objetos únicos, mesmo pequenos, que, por acaso, estejam disponíveis ou sejam conscientemente introduzidos ou produzidos dentro da situação. Os “Presentes” ou as “fichas” que se referem, de alguma forma, aos comunicantes envolvidos ou à mensagem a ser transferida estão difundidos.57 Também são utilizadas formas particulares de vestuário ou objetos ligados ao corpo — vestuário festivo, coroas, ornamentos ou pintura corporal. 


			Agora é mais fácil imaginar os processos de interpretação no seu desenvolvimento temporal. Objetos sacralizados (e lugares ou horários marcados usando esses objetos) criariam pressupostos que serviriam para orientar os processos de interpretação ligados à ação comunicativa (marcados para tal lugar ou horário). A reutilização de objetos ou locais, ou a adição de novos objetos, no processo de enquadramento, pode fortalecer e intensificar o caráter religioso do evento. A sacralização é uma questão de quantidade e de escala.58 Talvez só sob certas condições, e em contextos culturais específicos, tais processos possam produzir debates sobre a dicotomia entre o que é sagrado e o que é profano (do latim profanus, literalmente “em frente ao santuário”).59 O espaço, em uma cidade lotada, é escasso, e a presença de observadores, comentaristas e sistematizadores, em um determinado espaço urbano, certamente apoiaria tais distinções. Como é sabido, essas distinções, reformuladas como religião, por um lado, e sociedade, por outro, permanecem importantes na Europa e noutras regiões até aos dias de hoje.60


			A discussão voltou ao conceito de agência. Ao invocar, em situações específicas, agentes ou autoridades tidas como divinas, os agentes humanos ampliam suas possibilidades de imaginar e agir. Dessa forma, a agência religiosa, a atribuição da agência a “agentes divinos” ou similares, permite ao agente humano desenvolver ideias que transcendem a situação em questão. Isso pode levar a estratégias criativas que se adaptem à situação, tais como são implementadas pelos diretores em performances rituais ou indivíduos que afirmam estar em um estado de posse atribuída a um ser divino. Realizar ações rituais ou reivindicar conhecimentos religiosos cria poderosos aliados, espaços, públicos e, a longo prazo, até mesmo redes. Contudo, o oposto também é possível. O mesmo mecanismo pode desencadear uma abjuração da agência pessoal que resulta em impotência e passividade para o indivíduo humano, quando a atuação com agência é vista como preservação dos agentes divinos. O quietismo, ou mesmo a morte voluntária, fornece ilustrações do efeito que tais percepções podem ter.


			Evidentemente, tal agência, ou paciência, poderia encontrar expressão e extensão temporal nos processos de sacralização e nos espaços, tempos ou objetos assim sacralizados. Inversamente, tal agência poderia ser apoiada por meio do emprego de objetos previamente sacralizados ou da sua localização em contextos previamente sacralizados. Rezar num templo, sacrificar-se num feriado, pregar num traje sacerdotal, tudo isso pode servir para valorizar a agência religiosa, desde que a posição de poder ocupada pelo ator lhe permita alistar tais recursos.61 A utilização de tais recursos é um processo de negociação e apropriação de tais recursos institucionais dentro das redes sobrepostas do espaço urbano. Esse é o caso se tais ações são o resultado simplesmente de ações anteriores e comparáveis de indivíduos de prestígio ou o resultado (e posterior desenvolvimento) de uma organização poderosa, como um sacerdócio dirigindo um templo, ou um governante que tinha dedicado um lugar, edifício, altar etc. antes e poderia usá-lo novamente. O desempenho e a novidade da agência religiosa interferem na sacralidade institucionalizada de muitas maneiras diferentes, algumas das quais podem entrar em conflito umas com as outras. Um novo ator pode ser considerado um impostor ou herege, ilegítimo ou simplesmente indigno. Tudo isso depende da audiência presente na altura, de observadores indiretos posteriores e das relações que se mantêm entre os observadores e o ator religioso humano. Essas relações podem variar desde hostilidade ou neutralidade desinteressada, passando por contemporâneos que poderiam eventualmente ser mobilizados em apoio, até pessoas com obrigações a poderes institucionais existentes ou que poderiam simplesmente ser a família ou seguidores do iniciador. À medida que o público se alarga e a posição pública do ator cresce, o potencial e o risco aumentam.


			Tal entendimento da sacralização e os graus de sacralidade resultantes diferem claramente das noções de “sagrado” que têm sido usadas nas reflexões sociológicas ou teológicas de Rudolf Otto, passando por Mircea Eliade, até Hans Joas.62 Em contraste com minha abordagem, essas noções do sagrado são inspiradas, antes de mais nada, no conceito latino de sacer, propriedade dos deuses, mas também no conceito hebraico de qadosh, que descreve Deus e a manifestação do seu brilho no mundo nos seus vários graus de intensidade. Minha própria versão de sacralização enfatiza mais a transformação da propriedade em relação ao conceito de sacer e inverte a agência envolvida no qadosh: é o humano, não o deus, que sacraliza.


			1.3 Seletividade e canonicidade como intensificação da sacralização


			Os conceitos expostos, nas seções anteriores, fornecem a base para minha tentativa de adaptar o termo “canonicidade” para utilização no âmbito da “religião em formação”. Aqui, um cânone é produzido pela seletividade e intensidade da sacralização.63 O poder se traduz em decisões sobre a restrição do acesso e a produção de altos graus de sacralidade. Essa interpretação pode ser apoiada por referência a alguns exemplos, novamente retirados da Roma antiga.


			Apenas determinadas datas de calendário, escolhidas por decisão do senado romano, são qualificadas pelas letras NP, o que significa que algo é proibido pela sanção de um ritual expiatório (nefas p(iaculo)). Nesses dias, uma série de atividades políticas e jurídicas são proibidas ou tornadas precárias, já outros dias com significado religioso carecem das mesmas restrições.64 Da mesma forma, apenas determinados lugares têm a qualidade de ser sacer. Essa caracterização depende, em parte, das decisões e da participação dos funcionários, mas está limitada, em extensão geográfica, apenas ao solo romano e, dentro desses limites, às propriedades públicas, o que exclui a ocupação privada e a possibilidade de venda da propriedade, pelo menos em princípio.65 Mais uma vez, apenas certos rituais (naturalmente dirigidos a certos deuses) foram pagos com fundos públicos, sob a forma de sacra publica. Isso não exclui outros deuses nem outras formas de culto; ao contrário, concede os meios necessários àqueles que são oficialmente sancionados, ao mesmo tempo que proporciona a proteção da tradição e da respeitabilidade. Esse estatuto é demonstrado pelo envolvimento dos magistrados ou sacerdotes públicos, funcionários do Estado e praticantes religiosos dos escalões superiores da sociedade legitimados por eleições formais ou cooptações.66 Finalmente, o conhecimento que pode ser denominado “canônico” é definido por textos apenas em casos excepcionais. A notável exceção que me vem à mente são os livros Sibilinos, textos oráculos que foram coletados, revisados e endossados (após a perda da coleção original por meio do fogo no primeiro terço do século I a.C.) pela autoridade de Augusto, no final do século I a.C., uma autoridade que incluiu a decisão de queimar alguns desses livros coletados como não genuínos.67 Para além dessa exceção, o conhecimento é conceitualizado como tradicional, portanto ligado a pessoas em vez de textos. Na versão de uma religião regulamentada exposta por Cícero na sua Sobre leis, são os sacerdotes públicos que “sabem” com autoridade sobre assuntos religiosos e prescrevem rituais e deuses às pessoas ou aceitam a escolha desses últimos de rituais e deuses.68 No período do domínio de Tibério, antes de meados do século I d.C., Valério Máximo apoiou plenamente essa ideia e construiu sua coleção de exemplos religiosos contemporâneos e anteriores em torno dessa noção.69
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